
LEIA COM ATENÇÃO AS INSTRUÇÕES ABAIXO.

• Não serão conhecidos recursos em desacordo
com o estabelecido em .edital

• É permitida a reprodução deste material apenas
para fins didáticos, desde que citada a fonte.

OBSERVAÇÕES

1 Ao receber este caderno de prova, confira inicialmente se os dados
transcritos acima estão corretos e se estão, ainda, corretamente
registrados no seu Caderno de Textos Definitivos da Prova Discursiva .P

2

Confira também seus dados em cada página numerada deste caderno de
prova (desconsidere estas instruções, caso se trate de caderno de prova
reserva). Em seguida, verifique se ele contém uma proposta para elaboração
de uma questão prática e quatro questões teóricas, acompanhadas de
espaços para rascunho. Caso o caderno esteja incompleto, tenha qualquer
defeito e(ou) apresente divergência quanto aos seus dados, solicite, de
imediato, ao(à) aplicador(a) de prova mais próximo(a) que tome as
providências necessárias.

2 Durante a realização da prova, não se comunique com outros(as)
candidatos(as) nem se levante sem autorização de um(a) dos(as)
aplicadores(as) de prova.

3 Não serão fornecidas folhas suplementares para rascunho nem para a
transcrição dos textos definitivos da prova discursiva.

4 Na duração da prova, está incluído o tempo destinado à identificação — que
será feita no decorrer da prova — e à transcrição dos textos da prova
discursiva para o .Caderno de Textos Definitivos

5 Ao terminar a prova, chame o(a) aplicador(a) de prova mais próximo(a),
devolva-lhe o seu e deixe o local de prova.Caderno de Textos Definitivos

6 Durante a realização da prova, não destaque nenhuma folha deste caderno.

7 A desobediência a qualquer uma das determinações constantes em edital, no
presente caderno ou no implicará a anulação daCaderno de Textos Definitivos
sua prova.
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PROVA DISCURSIVA P
2

• Nesta prova, faça o que se pede, usando, caso deseje, os espaços para rascunho indicados no presente caderno. Em seguida,

transcreva os textos para o CADERNO DE TEXTOS DEFINITIVOS DA PROVA DISCURSIVA P
2
, nos locais apropriados,

pois não serão avaliados fragmentos de texto escritos em locais indevidos.

• Qualquer fragmento de texto que ultrapassar a extensão máxima de linhas disponibilizadas será desconsiderado. Também será

desconsiderado o texto que não for escrito na(s) folha(s) de texto definitivo correspondente(s).

• No Caderno de Textos Definitivos, identifique-se apenas no cabeçalho da primeira página, pois não será avaliado texto que tenha

qualquer assinatura ou marca identificadora fora do local apropriado. Caso queira assinar o texto de sua questão prática, utilize

apenas o nome Promotor de Justiça de Entrância Inicial. Ao texto que contenha outra forma de assinatura será atribuída nota

zero, correspondente à identificação do candidato em local indevido.

• Na avaliação da questão prática, ao domínio do conteúdo serão atribuídos até 10,00 pontos, dos quais até 0,50 ponto será

atribuído ao quesito apresentação (legibilidade, respeito às margens e indicação de parágrafos) e estrutura textual (organização

das ideias em texto estruturado). Em cada questão teórica, esses valores corresponderão a 2,50 pontos e 0,15 ponto,

respectivamente.

QUESTÃO PRÁTICA

No dia 20/9/2019, Marinalva, nascida em 10/8/1982, e Graciane, nascida em 15/11/2005,
compareceram à Promotoria de Justiça de Quixadá para prestar depoimento contra Juca, apelido de João
Carlos Silva, brasileiro, nascido em Fortaleza – CE, em 8/7/1955. Em seus depoimentos, Marinalva e
Graciane narraram que eram adeptas de uma seita religiosa e que viviam em uma comunidade na zona
rural de Quixadá, na Fazenda Campos Altos. Informaram que o líder da seita, Juca, havia praticado com
ambas atos libidinosos, que consistiam na prática de sexo oral, por inúmeras vezes, entre maio e
setembro de 2019, na Fazenda Renascer — sede do templo —, vizinha à Fazenda Campos Altos.
Questionadas sobre como ocorreram os fatos, ambas as vítimas informaram que o líder da seita não as
forçava ao ato, mas aduzia que elas só encontrariam a salvação espiritual caso se sujeitassem às práticas
libidinosas, que ocorriam quase todas as terças-feiras, após o culto no templo. As vítimas se dirigiram
ao Ministério Público depois de terem descoberto que os atos haviam sido gravados pelo líder e que todo
o material supostamente estava na sede do templo. Instaurado inquérito policial, apurou-se que os fatos
narrados pelas vítimas eram verdadeiros, o que motivou pedido de busca e apreensão, deferido
judicialmente. Em 12/2/2020, foi realizada a busca e apreensão, tendo sido encontradas, na última
gaveta da cabeceira da cama de Juca, as mídias com a gravação dos atos libidinosos praticados com as
duas vítimas. Os policiais que realizavam as diligências questionaram os funcionários do templo sobre
o líder da seita e foram informados que, quando a polícia entrou na fazenda, Juca havia arrumado suas
coisas rapidamente e partido para destino desconhecido. Sem a localização de Juca, o inquérito foi
relatado e encaminhado ao Ministério.

Considerando essa situação hipotética, ofereça, na condição de promotor de justiça, denúncia com a relativa cota de eventuais pedidos

a serem feitos para o juiz.
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QUESTÃO TEÓRICA 1

Ao registrar ocorrência policial de um caso de violência doméstica e familiar contra a mulher, o
delegado de polícia tomou ciência de que o agressor tinha registro de porte de arma de fogo. A vítima
solicitou providências específicas em relação a esse fato. O caso foi comunicado pelo delegado ao juízo
competente.

A respeito dessa situação hipotética, redija um texto respondendo, de forma justificada, aos seguintes questionamentos.

1 Quais providências devem ser tomadas pelo delegado de polícia e pelo juiz? [valor: 2,00 pontos]

2 Há necessidade de manifestação do Ministério Público para a concessão de medidas protetivas de urgência para a

vítima? [valor: 0,35 ponto]

QUESTÃO TEÓRICA 1 – RASCUNHO
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QUESTÃO TEÓRICA 2

No que se refere ao controle de constitucionalidade difuso no Brasil, atenda, de forma fundamentada, ao que se pede a seguir. 

1 Apresente as características gerais do controle difuso. [valor: 0,75 ponto]

2 Responda se é viável a modulação dos efeitos da decisão em controle difuso, justificando sua resposta. [valor: 0,50 ponto]

3 Aborde a cláusula de reserva de plenário, indicando sua previsão constitucional e respondendo, de forma justificada, se ela

é aplicável aos juizados especiais. [valor: 0,50 ponto] 

4 Discorra sobre a participação do Senado Federal no controle difuso. [valor: 0,60 ponto]

QUESTÃO TEÓRICA 2 – RASCUNHO
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QUESTÃO TEÓRICA 3

No que se refere a desapropriação indireta, redija um texto atendendo, de forma fundamentada, ao que se pede a seguir.

1 Discorra sobre o conceito de desapropriação indireta. [valor: 0,75 ponto]

2 Indique o juízo competente para processar e julgar ação de desapropriação indireta, segundo entendimento do

STJ. [valor: 0,75 ponto]

3 Responda se há necessidade da intervenção automática do Ministério Público nas ações de desapropriação indireta, de acordo

com o entendimento do STJ. [valor: 0,85 ponto]

QUESTÃO TEÓRICA 3 – RASCUNHO
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QUESTÃO TEÓRICA 4

Em determinada operação policial acompanhada por um membro do Ministério Público estadual,
cinco pessoas foram presas e conduzidas à delegacia de polícia competente. Em uma das inquirições, o
policial e o membro do Ministério Público torturaram o preso, fato que se tornou conhecido e objeto de
investigação. Ao final dessa investigação, os autores da tortura (o policial e o membro do Ministério
Público estadual) tornaram-se réus em ação criminal e em ação de improbidade administrativa.

Considerando a situação hipotética apresentada, redija um texto respondendo, de forma justificada e fundamentada na legislação vigente

e no entendimento jurisprudencial pertinente, aos seguintes questionamentos.

1 Em qual tipo de ato de improbidade administrativa a tortura praticada nesse caso se enquadra? Esse tipo admite a modalidade

culposa? [valor: 1,00 ponto]

2 O membro do Ministério Público poderá ser processado e julgado pelas instâncias ordinárias em ação de improbidade

administrativa? [valor: 0,35 ponto]

3 A quais penas o membro do Ministério Público estará sujeito se for condenado pelo ato de tortura como improbidade

administrativa? [valor: 1,00 ponto]

QUESTÃO TEÓRICA 4  – RASCUNHO 
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1 Ao receber este caderno de prova, confira inicialmente se os

dados transcritos acima estão corretos e se estão, ainda,

corretamente registrados no seu Caderno de Textos Definitivos

da Prova Discursiva P
3
. Confira também seus dados em cada

página numerada deste caderno de prova (desconsidere estas

instruções, caso se trate de caderno de prova reserva). Em

seguida, verifique se ele contém uma proposta para elaboração de

uma questão prática e quatro questões teóricas, acompanhadas de

espaços para rascunho. Caso o caderno esteja incompleto, tenha

qualquer defeito e(ou) apresente divergência quanto aos seus

dados, solicite, de imediato, ao(à) aplicador(a) de prova mais

próximo(a) que tome as providências necessárias.

2 Durante a realização da prova, não se comunique com outros(as)

candidatos(as) nem se levante sem autorização de um(a) dos(as)

aplicadores(as) de prova.

• editalNão serão conhecidos recursos em desacordo com o estabelecido em .
• É permitida a reprodução deste material apenas para fins didáticos, desde que citada a fonte.

OBSERVAÇÕES:

INFORMAÇÕES ADICIONAIS: 0(XX) 61 3448-0100 www.| cebraspe.org.br | sac@cebraspe.org.br

3 Não serão fornecidas folhas suplementares para rascunho nem para

a transcrição dos textos definitivos da prova discursiva.

4 Na duração da prova, está incluído o tempo destinado à identificação

— que será feita no decorrer da prova — e à transcrição dos textos

da prova discursiva para o .Caderno de Textos Definitivos

5 Ao terminar a prova, chame o(a) aplicador(a) de prova mais

próximo(a), devolva-lhe o seu eCaderno de Textos Definitivos

deixe o local de prova.

6 Durante a realização da prova, não destaque nenhuma folha deste

caderno.

7 A desobediência a qualquer uma das determinações constantes em

edital, no presente caderno ou no Caderno de Textos Definitivos

implicará a anulação da sua prova.

LEIA COM ATENÇÃO AS INSTRUÇÕES ABAIXO.

CADERNO DE PROVA DISCURSIVA P
3

CADERNO DE PROVA DISCURSIVA P
3

CONCURSO PÚBLICO
APLICAÇÃO: 2020

TARDE
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PROVA DISCURSIVA P
3

• Nesta prova, faça o que se pede, usando, caso deseje, os espaços para rascunho indicados no presente caderno. Em seguida,

transcreva os textos para o CADERNO DE TEXTOS DEFINITIVOS DA PROVA DISCURSIVA P
3
, nos locais apropriados,

pois não serão avaliados fragmentos de texto escritos em locais indevidos.

• Qualquer fragmento de texto que ultrapassar a extensão máxima de linhas disponibilizadas será desconsiderado. Também será

desconsiderado o texto que não for escrito na(s) folha(s) de texto definitivo correspondente(s).

• No Caderno de Textos Definitivos, identifique-se apenas no cabeçalho da primeira página, pois não será avaliado texto que tenha

qualquer assinatura ou marca identificadora fora do local apropriado. Caso queira assinar o texto de sua questão prática, utilize

apenas o nome Promotor de Justiça de Entrância Inicial. Ao texto que contenha outra forma de assinatura será atribuída nota

zero, correspondente à identificação do candidato em local indevido.

• Na avaliação da questão prática, ao domínio do conteúdo serão atribuídos até 10,00 pontos, dos quais até 0,50 ponto será

atribuído ao quesito apresentação (legibilidade, respeito às margens e indicação de parágrafos) e estrutura textual (organização

das ideias em texto estruturado). Em cada questão teórica, esses valores corresponderão a 2,50 pontos e 0,15 ponto,

respectivamente.

QUESTÃO PRÁTICA

Renata, com quatorze anos de idade, devidamente representada em juízo na forma do art. 71
do CPC, ajuizou ação em desfavor de Carlos, solicitando (i) o reconhecimento de sua paternidade e (ii)
indenização por danos morais, no valor de oitenta mil reais, em razão de abandono (material e(ou)
afetivo) praticado pelo réu.

De acordo com a petição inicial, a mãe de Renata, Mariana, e Carlos eram namorados na época
em que ela engravidou dele; ao saber da gravidez, Carlos desapareceu imediatamente, tendo apenas
informado a Mariana que não se sentia preparado para ser pai. Durante a gravidez de Renata, Mariana
se casou com Maurício, que registrou Renata como sua filha. Na exordial, Renata informou ter sido criada
por Mariana e Maurício, que ficaram casados por doze anos, até o falecimento de Maurício. Meses após
o ocorrido, Renata e sua mãe tiveram conhecimento do paradeiro de Carlos. Assim, para comprovar suas
alegações, Renata realizou a juntada de prova documental e requereu a produção de prova testemunhal,
para demonstrar fatos referentes às circunstâncias e à gravidade do dano moral sofrido, bem como a
produção de prova pericial, consubstanciada em exame de DNA, para comprovar a relação de
paternidade.

A ação foi distribuída para a 1.ª Vara Cível da Comarca X do Poder Judiciário do Estado do Ceará.
Devidamente citado na ação, Carlos, em sua breve defesa, alegou que Renata era filha de Maurício,
conforme comprovado pelo registro de nascimento e que, portanto, os pedidos deveriam ser julgados
improcedentes. Embora tenha reconhecido que teve uma relação estável de namoro com Mariana quando
ela engravidou, Carlos informou que se recusaria a realizar exame de DNA, sob o argumento de que o
ordenamento brasileiro proíbe a dupla filiação e a autora não tomou nenhuma medida para desconstituir
ou anular sua filiação socioafetiva.

Após o devido trâmite processual, o magistrado prolatou decisão interlocutória com julgamento
antecipado parcial de mérito, tendo julgado procedente o pedido de reconhecimento de paternidade, com
todos os efeitos jurídicos daí decorrentes, e postergou o exame do dano moral em razão da necessidade
de realização de audiência de instrução e julgamento para produção de prova oral para obter elementos
necessários à valoração do dano moral decorrente do abandono. Dessa decisão, foram intimadas as
partes e o Ministério Público, não tendo sido interposto recurso no prazo legal.

Posteriormente e antes da realização de Audiência de Instrução e Julgamento, Carlos peticionou
em juízo requerendo

1. a nulidade do processo em razão da falta de manifestação do Ministério Público, tendo sido
demonstrado que, embora tenha sido intimado, o membro do Ministério Público não se
manifestou nos autos antes da referida decisão interlocutória;

2. a revogação, a reconsideração ou a desconstituição da decisão que reconheceu a paternidade
porque, como fora já alegado na contestação, o ordenamento brasileiro proíbe a dupla filiação
e a autora nem sequer tomou medida para desconstituir a paternidade de Maurício;

3. o esclarecimento de que, na hipótese de rejeição do pedido anterior, subsidiariamente, o
reconhecimento não poderia ter efeitos sucessórios, até em razão da ausência de outros
herdeiros de Maurício no processo, que não poderiam ser prejudicados pela decisão judicial;

4. a não realização da Audiência de Instrução e Julgamento — quanto ao pedido de danos morais
por abandono material e(ou) afetivo —, em razão da impossibilidade jurídica deste pedido,
devendo, assim, ser prolatada, segundo seu entendimento, sentença terminativa quanto a esse
ponto.

Em razão das alegações realizadas por Carlos, e após manifestação da parte autora, que apenas requereu
o prosseguimento do feito, o magistrado determinou a intimação do Ministério Público, na forma do
art. 179, inciso I, do CPC.

Na condição de promotor de justiça, elabore a peça judicial cabível, enfrentando, em observância ao princípio da eventualidade, todos
os aspectos de direito material e processual pertinentes aos requerimentos e alegações trazidas pelo réu. Dispense o relatório, não crie
fatos novos e fundamente sua resposta, sempre que necessário, na legislação e na jurisprudência do STJ e do STF.
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QUESTÃO TEÓRICA 1

Uma indústria fabricante de cimento foi responsável por acidente que contaminou um rio de
determinado estado da Federação. Em razão do acidente, vários habitantes dos municípios afetados Z
e W ficaram sem abastecimento de água. Ante o dano coletivo causado, o Ministério Público do estado
propôs ação civil pública contra a indústria e o município Z, responsável pelo licenciamento ambiental
do referido empreendimento. O objetivo da ação era buscar a reparação dos danos morais e materiais
causados pelo acidente. O juízo escolhido pelo Ministério Público foi o do município Z. Para provar suas
alegações, o promotor solicitou ao juízo a realização de perícia para quantificar o dano local gerado.

Considerando a situação hipotética apresentada, redija um texto respondendo, de forma justificada, aos questionamentos que se

seguem.

1 O juízo mencionado tem competência para julgar a ação civil pública proposta? [valor: 0,50 ponto]

2 De que tipo é a responsabilidade civil pelos danos ambientais em questão? Qual teoria embasa esse entendimento, conforme

o STJ? [valor: 0,65 ponto]

3 Caso a indústria fabricante de cimento se negue a adiantar os honorários periciais, quem deverá arcar com a exigência do seu

depósito prévio, segundo o entendimento do STJ? [valor: 1,20 ponto]

QUESTÃO TEÓRICA 1 – RASCUNHO
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QUESTÃO TEÓRICA 2

Sofia, de cinco anos de idade, vivia com seus pais, Paulo e Carol, em um vilarejo conhecido pelo
movimento do tráfico de drogas. Os pais de Sofia são usuários de drogas e constantemente a expunham
a situações de risco, em razão da drogadição. Um dia, sob efeito de drogas e atormentada, Carol
abandonou Sofia em frente a uma instituição de acolhimento local. A instituição acolheu a criança,
mesmo sem determinação judicial, e procedeu imediatamente à comunicação do fato ao juízo da infância
e da juventude da respectiva comarca.

Considerando a situação hipotética apresentada, discorra sobre as próximas medidas que devem ser tomadas pela autoridade judiciária,

pela instituição de acolhimento e pelo Ministério Público, abordando, necessariamente, o princípio da convivência familiar e o

procedimento a ser adotado nas hipóteses de possibilidade e de impossibilidade da reintegração familiar de Sofia.

QUESTÃO TEÓRICA 2 – RASCUNHO
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QUESTÃO TEÓRICA 3

Carlos ajuizou ação contra sua operadora de plano de saúde, requerendo indenização por danos
morais, sob o fundamento de que a operadora, ao recusar seu pedido de substituição de prótese por uma
do mesmo modelo que ele utilizava, feito em situação emergencial, acarretou o agravamento da sua
situação clínica, conforme constado em relatório médico juntado aos autos, o que lhe causou grave abalo
emocional. Para justificar a recusa, a requerida alegou haver cláusula contratual que excluía a utilização
dessa prótese, embora o procedimento cirúrgico de substituição protético fosse coberto e tenha sido
autorizado.

Tendo essa situação hipotética como referência inicial, esclareça, de forma fundamentada e com base no entendimento do STJ, se as

razões apresentadas por Carlos são suficientes para que sua ação indenizatória seja julgada procedente.

QUESTÃO TEÓRICA 3 – RASCUNHO
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QUESTÃO TEÓRICA 4

Com o objetivo de construir uma usina hidrelétrica com capacidade instalada superior a
quinhentos megawatts sobreposta a um parque estadual no estado do Ceará, o governador do estado
editou uma medida provisória para desafetar a área protegida necessária à construção do
empreendimento. No dia seguinte, o empreendedor solicitou o licenciamento ambiental ao órgão
ambiental responsável. Um mês depois, o órgão ambiental analisou os estudos e concedeu a licença
ambiental.

Considerando essa situação hipotética, redija um texto respondendo aos questionamentos do item 1 e atendendo ao que se pede nos

itens 2 e 3.

1 Qual o tipo de estudo realizado pelo empreendedor e qual o tipo de licença concedida pelo órgão ambiental?

[valor: 0,60 ponto]

2 Indique a natureza jurídica do parque estadual e o teor do fundamento constitucional que o protege. [valor: 0,75 ponto]

3 Apresente o posicionamento do STF acerca de medidas provisórias como a editada pelo governador e o princípio

constitucional envolvido nesse ato. [valor: 1,00 ponto]

QUESTÃO TEÓRICA 4 – RASCUNHO
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